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Isabelle Stengers No tempo das catástrofes.
Quinze questões e um artifício sobre a obra

Isabelle Stengers In the time of catastrophes. 
Fifteen questions and an artifice about the work

Resumo

Este ensaio versa sobre a obra No tempo das Catástrofes (2015), de Isabelle Sten-
gers, professora de Filosofia da Ciência na Universidade de Bruxelas. Para apresentar 
cada um dos dezesseis capítulos da obra, foram desenvolvidas quinze questões e uma 
proposição. Nesse sentido, o texto articula aspectos teóricos desenvolvidos pela autora 
em perspectiva com acontecimentos que têm como pano de fundo o Brasil e o mundo. 
Assim, a proposta segue um modelo defendido pela própria autora de fazer atravessar 
aspectos teóricos com questões conjunturais, buscando uma aproximação pragmática, 
que ofereça caminhos de análise e atuação. Trata-se, em suma, de pensar aspectos 
políticos por meio da Filosofia da Ciência.

Palavras-chave: Antropoceno. Filosofia da Ciência. Filosofia. Aquecimento Global.

Abstract

This essay talks about the book No tempo das catástrofes (2015), from Isabelle 
Stengers, professor of Philosophy of Science at University of Brussels. To presente every 
sixteen chapter from book, was developed fifteen questions and one proposition. In this 
way, this text join theoretical aspects developed from the author in perspective with social 
events in the Brazil and global scene. So, the proposals follow a model sustained by the 
author to make cross theoretical aspects with conjuntural issues, looking for a pragmatic 
point of view could be offer ways for analysis and action. Shortly, is a try thinking political 
aspects by the Philosophy of Science.

Keywords: Anthropocene. Philosophy of Science. Philosophy. Global Warming.
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ISABELLE STENGERS No tempo das catástrofes.
QUINzE QUESTõES E UM ARTIFíCIo SoBRE A oBRA

ricardo de Jesus machado

Jornalista e Mestre em Comunicação pela Unisinos

Prólogo – Uma cientista no altar da interrogação

Isabelle stengers, nascida em 1949, é formada em Química e pro-
fessora de filosofia da ciência na Universidade Livre de Bruxelas. em 
1993 foi laureada com o prêmio de filosofia da academia francesa. É 
autora de livros sobre teoria do caos, em parceria com Ilya prigogine, 
físico-químico russo-belga e prêmio Nobel, conhecido por seu trabalho 
com estruturas dissipativas, sistemas complexos e irreversibilidade. o 
primeiro deles, publicado em 1979, chama-se La nouvelle aliance. des-
de 1989 é professora na universidade onde se formou, em Bruxelas, na 
Bélgica. depois publicou mais de uma dezena de outros livros, entre 
eles A invenção das ciências modernas e, na segunda metade da déca-
da de 1990, a coleção Cosmopolitiques, que na versão francesa está 
dividida em sete volumes: La guerre des sciences; L'invention de la me-
canique: Pouvoir et raison; Thermodynamique: La realite physique en 
crise; Mecanique quantique: La fin du revê; Au nom de la fleche du 
temps; La vie et l'artifice: Visages de l'emergence; e Pour en finir avec la 
tolerance. a versão em inglês foi dividida em dois volumes. esse traba-
lho nunca foi traduzido para o português.
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4 • RicaRdo Machado

O tempo

Há onze anos a humanidade experimentava, em escala global, 
aquela que seria uma de suas crises financeiras mais consistentes. Atual-
mente, nos vemos mergulhados dos pés à cabeça em suas entranhas, 
como que a viver a crise e não na crise. Repetimos o gesto de Isabelle 
Stengers realizado em outubro de 2008. Nessa data ela escrevia as últi-
mas linhas de No tempo das catástrofes (São Paulo: Cosac e Naify, 2015) 
e nós, no sentido inverso, exatos onze anos depois, abrimos as primeiras 
páginas de sua obra, como quem dá vida às palavras, como quem faz da 
catástrofe da crença absolutista na racionalidade humana um réquiem 
sobre si próprio.

o tempo em que este ensaio é escrito (em sua dobra semântica: 
como período histórico e qualidade climática) tem sua melhor definição 
nas palavras finais do poema autonomia de Wisława Szymborska1: “o 
abismo não nos divide / o abismo nos circunda”. (2016, p. 145). A crise 
como forma de vida assume no Brasil a institucionalidade do primeiro 
governo de extrema direita a vencer eleições presidenciais e a tomar pos-
se em 1º janeiro de 2019. A obra, no entanto, não trata exatamente de 
política nos termos de uma Filosofia Política, mas de política nos termos 
da filosofia da ciência, cátedra na qual Isabelle Stengers dá aulas desde 
1989. 

Para apresentar a obra No tempo das catástrofes, optamos por ela-
borar 15 perguntas e propor, ao final, um artifício, articulando aspectos 
teóricos do texto, com aspectos conjunturais. Qualquer aparência de re-
dução da complexidade do pensamento engendrado por Stengers é efeito 
de um esforço didático de apresentação do livro, não de uma simplifica-
ção de sua potente obra filosófica. Recomendamos, para ampliar o es-
pectro de compreensão da obra, consultar a bibliografia listada nas refe-
rências deste texto, bem como os vídeos de algumas conferências 
apresentadas pela autora no Brasil e no exterior.

1 Wisława Szymborska (1923-2012): foi uma escritora polaca galardoada com 
o Prêmio Nobel na área de literatura (1996). Poetisa, crítica literária e traduto-
ra, viveu em Cracóvia, onde se formou em Filologia Polaca e Sociologia pela 
Universidade Jaguellonica. A sua extensa obra, traduzida em 36 línguas, foi ca-
racterizada pela Academia de Estocolmo como “uma poesia que, com precisão 
irônica, permite que o contexto histórico e biológico se manifeste em fragmentos 
da realidade humana”, tendo sido a poetisa definida como “o Mozart da poesia”. 
Em 1991 recebeu o Prêmio Goethe e em 1996 foi agraciada com o Prêmio No-
bel de Literatura.
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cadeRnos ihU ideias • 5

1 – Crescer ou morrer, eis a questão?

Ator Laurence olivier, em uma das primeiras versões cinematográficas de 
Shakespeare. (Reprodução: poetryfoundation.org)

Um Hamlet isabelliano, isto é, aquele escrito por Stengers, teria co-
mo questão existencial a seguinte pergunta: crescer ou morrer, eis a 
questão? o problema, no entanto, é que, diferente da versão tradicional, 
shakespeariana, não cabe mais somente a Hamlet a escolha. Mas volte-
mos uns passos atrás para explicarmos como chegamos a tal questão. 

o primeiro capítulo do livro (e os capítulos não têm títulos, são ape-
nas divisões numéricas) versa sobre como a catástrofe se tornou globali-
zada. A versão brasileira da publicação chegou às estantes em 2015, pela 
antiga editora Cosac & Naify, sete anos depois da primeira versão em 
francês. A autora conta que quando encerrava a escritura e revisão final 
do texto, em meados de outubro de 2008, as bolsas de valores haviam 
entrado em colapso e o governo dos Estados Unidos estava sendo con-
vocado a salvar os atingidos pela catástrofe econômica que se anunciava. 
Mas a convocação era para salvar quem? As pessoas? Claro que não. 
Salvar os bancos.

Junto com a urgência de salvar a economia, vem junto a noção de 
que é imperativa a austeridade como política pública, que é preciso per-
sistir, que não há outra escolha senão a de que o crescimento é a única 
saída – a despeito de tudo o que isso significa, da exploração ambiental à 
exploração das vidas humanas. Mas é justamente esse o problema cen-
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6 • RicaRdo Machado

tral, uma vez que o crescimento nos levará ao inevitável fim da linha. 
Como diz a autora, “o que sabemos agora é que, se aguentarmos firme e 
continuarmos a ter confiança no crescimento, vamos, como se diz, ‘dar de 
cara com a parede’” (STENGERS, 2015, p. 9).

o que os especialistas nos dizem é que precisamos acreditar no 
crescimento (o que quer que isso signifique). E nos interpelam com pala-
vras de ordem cada vez mais claras, mas com perspectivas tanto mais 
obtusas. Se a barbárie nos avizinha, não podemos confundi-la com a ver-
são grega, dos chamados povos incivilizados, como relata Stengers, mas 
termos em mente que se trata daquela 

que, produzida pela história da qual tivemos tanto orgulho, foi caracte-
rizada em 1915, por Rosa Luxemburgo em um texto escrito na prisão, 
quando “milhões de proletários de todas as línguas caem no campo da 
vergonha, assassinam seus irmãos, rasgam a própria carne com um 
canto de escravos nos lábios”. (STENGERS, 2015, p. 13).

Rosa Luxemburgo2 apostava que as saídas seriam ou o socialismo 
ou a barbárie. Como diz Stengers (2015, p. 13), “não aprendemos grande 
coisa com o socialismo”, mas nos tornamos letrados na ladainha facínora 
de que não temos escolha, que o crescimento é a única saída. Em 2005, 
o Furacão Katrina devastou a cidade de New orleans, na Louisiana, nos 
Estados Unidos. Exemplo tácito da barbárie de nossos tempos não foi o 
episódio climático, mas a resposta dada ao evento: “abandono dos po-
bres, enquanto os ricos encontravam abrigo” (STENGERS, 2015, p. 14).

No fundo, esse é o que poderíamos chamar de imperativo categórico 
do tempo das catástrofes, em que a escolha está em crescer ou morrer, 
mas apenas uma das alternativas é, por assim dizer, "democrática" e não 
por acaso a mais cruel. Diante dos novos tempos, a autora sugere que, 
dado que nossas crenças históricas nos colocaram em suspenso, deve-
mos procurar criar uma vida, uma forma de vida, para “‘depois do cresci-
mento econômico’, uma vida que explora conexões com novas potências 
de agir, sentir, imaginar e pensar” (STENGERS, 2015, p. 15).

 

2 Rosa Luxemburgo (1871-1919) foi uma filósofa e economista marxista pola-
co-alemã. Tornou-se mundialmente conhecida pela militância revolucionária 
ligada à Social-Democracia da Polônia (SDKP), ao Partido Social-Democrata 
da Alemanha (SPD) e ao Partido Social-Democrata Independente da Alemanha 
(USPD). Participou da fundação do grupo de tendência marxista do SPD, que 
viria a se tornar mais tarde o Partido Comunista da Alemanha (KPD). Seu nome 
em polaco é Róża Luksemburg e em alemão Rosa Luxemburg.
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2 – Pode a Ciência evitar a barbárie?

Sudão do Sul, 2015. (Reprodução: Vice | Foto: Amr Dalsh/Reuters)

A Ciência, esta que se escreve com C maiúsculo, quase como subs-
tantivo próprio, que se constituiu a partir da ruptura com as crenças teo-
cêntricas, colocando em seu lugar a razão humana, não nos parece ser 
capaz de evitar a barbárie. Ao contrário, é ela quem a produz. Ao mesmo 
tempo em que faz proliferar eufemismos como “desafio”. Essa é uma pa-
lavra inventada pelos especialistas para dizer que, mesmo com a catás-
trofe anunciada de nossos modos de vida capitalistas, não há alternativa, 
é preciso encará-lo.

Aqueles que, com os olhos brilhando confiam no mercado, em sua 
capacidade de triunfar sobre o que já não podem negar mas que 
chamam de “desafios”, perderam qualquer credibilidade, no entanto 
isso certamente não basta para dar ao futuro uma chance de fugir da 
barbárie (STENGERS, 2015, p. 18).

Se a catástrofe assumiu, nesse mundo, o apelido de desafio, caberá 
a nós produzir outros mundos, isto é, fazê-lo existir de outra maneira. 
Para isso, no entanto, resta-nos superar as travas impostas pela Ciência, 
que desautoriza centenas de milhares de pessoas em nome das palavras 
de ordem dos especialistas. Trata-se da redução da ciência à economia 
do conhecimento, transformando a barbárie em algo inevitável. Isso por-
que a Ciência, tal qual a concebemos e conhecemos, não nos deu, até 
agora, nenhuma garantia de que pode dar respostas sofisticadas sobre o 
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8 • RicaRdo Machado

futuro, mas produz a todo instante palavras de ordem que expressam a 
crença no “des-envolvimento” (NoDARI, 2017, p. 2).

(...) o que parece ser uma palavra de ordem vazia para ser utilizada 
em grandes relatórios sobre os desafios da época (“nossa economia 
é, a partir de agora, uma economia do conhecimento...”) designa, na 
verdade uma forte reorientação das políticas de pesquisa pública, que 
fazem, especialmente, da parceria com a indústria uma condição cru-
cial dos financiamentos de pesquisa. E isso significa dar à indústria o 
poder de dirigir diretamente a pesquisa e ditar seus critérios de êxito (o 
registro de patentes, notadamente) (STENGERS, 2015, p. 19).

Em que pesem os cínicos apelos daqueles que detêm o poder de 
dizer que “devemos ser firmes e aguentar” e que nos devolvem a questão 
que lhes compete responder – “o que vocês fariam em nosso lugar?” 
(STENGERS, 2015, p. 21) –, damos-lhes o nosso riso e nosso escárnio. 
Se tal resposta parece deselegante, melhor que o seja, pois a outra opção 
seria apostar no consumo consciente e na palavra de ordem: “Consu-
mam, o crescimento depende disso” (STENGERS, 2015, p. 22).

3 – Para que serve a certeza sem a perplexidade?

Campo de soja em Mato Grosso, Brasil. (Reprodução Getty Images | JC Patricio)

Colocarmo-nos contra aqueles que aprendemos a chamar de “nos-
sos responsáveis” em uma oposição radical não parece ser produtivo. 
Precisamos, entretanto, assumir uma territorialidade fora do campo se-
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cadeRnos ihU ideias • 9

mântico mobilizado por tais atores. Não é a certeza de que eles estão 
equivocados que produzirá saídas, mas nossa perplexidade cética diante 
de suas respostas. Demonstrar desconforto e desconfiança tende a ser 
mais produtivo, pois gera instabilidade e não abastece o moinho da “guer-
ra cultural” discursiva, em que o eles e o nós funcionam como polos, no 
mais das vezes vazios.

o lema positivista, que em nossa baneira nacional foi amputado3 – 
ordem e progresso –, bem poderia servir como mote da Ciência, aquela 
com C maiúsculo. Nosso papel é estar do lado das práticas científicas em 
sua diversidade de perspectivas e métodos, colocando-se contra a ciên-
cia rezudida aos interesses do capital. Contra a ordem, em favor do ques-
tionamento público, da sociedade civil organizada que coloca em causa o 
imperativo autoritário, tanto menos pela desobediência civil, tanto mais 
pela perplexidade diante dos avanços tecnocientíficos. Contra o progres-
so (compreendido como aumento das cadeias produtivas), em favor de 
toda a sorte de produtores rurais, de movimentos slow food4, veganismos, 
movimentos indigenistas, entre outros.

Retomando propriamente o texto de Stengers, ela lembra o caso dos 
organismos Geneticamente Modificados - oGMs, que mobilizaram cente-
nas de cientistas em torno de interesses corporativos, tiveram amplo apoio 
midiático, mas que, mesmo assim, tiveram de enfrentar, e ainda mais hoje, 
embates importantes com a população civil. o caso dos oGMs é emblemá-
tico para compreender como o neoliberalismo transforma a ciência em 
“economia do conhecimento”. Isso porque as sementes, um bem comum e 
natural, resultado do processo evolutivo do reino vegetal e compartilhado 
por todas as civilizações de todos os tempos, transforma-se em um ativo 
financeiro a favor da indústria química e contra o restante da população 
mundial, composta, cabe lembrar, de seres humanos, animais e vegetais. 
os oGMs colocam em causa e apresentam de uma maneira muito didática 
a contradição da palavra de ordem (no marketing chamado de slogan) “a 
ciência a serviço de todos” (STENGERS, 2015, p. 31).

3 A expressão original de Auguste Comte, o mais expressivo nome do movimento po-
sitivista francês, é a seguinte: “L’amour pour principe et l’ordre pour base; le progrès 
pour but” (CoMTE, 1884, p. 90). Em tradução livre: Amor por princípio e ordem por 
base; o progresso como fim. Qual seja a perspectiva historiográfica que percorra 
da fundação da república no Brasil à Constituição Federal de 1988, demonstra o 
porquê do termo “amor” ter sido suprimido da expressão da bandeira nacional. 

4 A edição 90 do cadernos IHU ideias apresenta o texto o slow food e novos 
princípios para o mercado, de autoria de Eriberto Nascente Silveira, em que o 
autor desenvolve tensionamentos que a prática coloca não somente no con-
sumo, mas também no mercado. o texto pode ser acessado no link http://bit.
ly/2AI7hyb. 
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10 • RicaRdo Machado

Quando as palavras de ordem adquirem o status de “valor moral”, tal 
qual tem se praticado com o termo “progresso” ou “desenvolvimento”, o 
termo “inovação” transforma-se, no melhor dos casos, em uma distorção 
que o confunde com a liberdade de destruir um planeta cada vez menos 
explorável; e, no pior dos casos, simplesmente o transforma numa menti-
ra. o progresso enquanto valor moralizante (não confundir com valor éti-
co) e palavra de ordem é absolutamente claro em seu significado prático, 
mas ao mesmo tempo obtuso em relação a suas consequências, porque 
esconde uma premissa de base que é, antes de tudo, arbitrária e equivo-
cada, postulada em tom de questionamento por Isabelle Stengers (2015, 
p. 34): “o que definiu a Terra como recurso explorável de forma 
ilimitada”. 

Mais do que respondermos às questões contemporâneas diante de 
uma perspectiva antropocêntrica, a resposta que Gaia nos exige é a de 
como interromper o ciclo destrutivo que leva à catástrofe inúmeras ou-
tras espécies alheias aos nossos modos de vida eticamente irracionais. 
Como propõe Stengers (2015, p. 35), “Aquilo para o que temos que criar 
uma resposta é à intrusão de Gaia”. Em suma, intrusão de Gaia é como 
a autora chama o Antropoceno.

4 – Responder, mas responder a quem? 

Na ocasião da foto, todos eram presidentes. Da esquerda para a direita:  
Vladimir Putin (Rússia), Donald Trump (EUA), Tran Dai Quang (Vietnã) e Xi 

Jinping (China), em novembro de 2017.  
(Reprodução: Adrian Wyld/The Canadian Press via AP)
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cadeRnos ihU ideias • 11

Isabelle é categórica ao afirmar que não é à Gaia que devemos res-
ponder, mas postular respostas em tom interrogativo a quem causou a in-
trusão de Gaia. Dizer Gaia, dar nome a este ser, não significa postular uma 
verdade, mas “atribuir àquilo que se nomeia o poder de nos fazer sentir e 
pensar no que o nome suscita” (STENGERS, 2015, p. 37). Para a autora é 
importante resistirmos à tentação de produzirmos oposições radicais entre 
o que conhecemos como “Ciência” e sobre outras ordens de saberes.

Mais do que o encadeamento de uma série de processos, Gaia é um 
ser. Deveríamos reconhecê-la como tal. “(...) ela é dotada não apenas de 
uma história, mas também de um regime de atividades próprio oriundo das 
múltiplas e emaranhadas maneiras pelas quais os processos que a consti-
tuem são articulados uns aos outros”. (STENGERS, 2015, p. 38). É preciso, 
por outro lado, tentar fugir do lugar comum que imagina a Terra, ou Gaia, com 
a imagem romântica de uma mãe afável e dócil (ainda que ela também não 
seja vingativa). Gaia responde aos nossos estímulos, caberia a nós, repetir o 
gesto tupinambá, vingar-nos daqueles que despertam a fúria de Gaia.

Ela tampouco busca fazer justiça, afinal de contas as regiões mais 
empobrecidas do planeta tendem a ser as primeiras a ser impactadas 
pelos efeitos de nossa agressão à Gaia. Tampouco é à Gaia que devemos 
nos reportar, mas a quem a agride, eles é quem devem nos dar respostas 
do porquê nos incluem em seus projetos ecocidas. 

As questões a serem respondidas, como lembra Stengers, é por que 
continuamos obcecados em agredir um ser que é surdo às nossas expli-
cações, por que continuamos a apostar no crescimento. É tolice interpelar 
Gaia, “Ela não nos pede nada” (STENGERS, 2015, p. 41). Talvez pareça 
mais interessante pararmos de ouvir os cientistas do imperativo desenvol-
vimentista e passarmos a questioná-los em suas proposições, sobretudo 
aqueles que pretendem apresentar respostas globais à intrusão de Gaia. 
o progresso científico tornou os reis ou estadistas descartáveis, prescin-
dimos de suas tiranias, temos algo bem mais eficiente: os especialistas, 
que são muito capazes, capazes de tudo, inclusive de sujar as próprias 
mãos de sangue em nome da ordem e do progresso.

os economistas [que parecem ocupar o topo da pirâmide dos espe-
cialistas, grifo nosso] e outros candidatos à produção de respostas 
globais fundadas na “ciência” só existem para mim como poder de 
prejudicar. A autoridade deles só existe na medida em que o mundo, 
nosso mundo, permaneça como está – ou seja, fadado à barbárie. 
Suas “leis” supõem, antes de tudo, que “nós” fiquemos em nosso 
lugar, desempenhemos os papéis que nos são atribuídos, tenhamos 
o egoísmo cego e a incapacidade congênita de pensar e de cooperar 
(STENGERS, 2015, p. 44).
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5 – De onde vem a brutalidade?

Criança palestina sob vigilância de soldados das Forças Armadas de Israel.  
Colocamos a pergunta sobre o rosto para não expor a identidade da criança,  

a despeito da imagem ter ampla circulação na Internet. 
(Reprodução: guerraearmas.wordpress.com )

A transformação dos verbos “inovar” e “empreender” em imperativos 
morais são ilustrativos de como na disputa narrativa o capitalismo foi produ-
zindo um deslocamento semântico para a ordem do molar. Isto é, tenta fazê
-lo operar a partir da psicologia social do indivíduo. Melhor seria compreendê
-lo “como um funcionamento, ou uma máquina, que fabrica a cada conjuntura 
sua própria necessidade, seus próprios atores, e destrói aqueles que não 
souberam abraçar as novas oportunidades” (STENGERS, 2015, p. 46).

Produzimos uma espécie de inversão em nossa compreensão sobre o 
transcendente e o imanente, de modo que o capitalismo tem menos a ver 
com uma fé no materialismo e muito mais a ver com uma espécie de crença 
transcendental que as pessoas depositam no desenvolvimento como “úni-
ca” alternativa possível para o futuro, apesar de todas as circunstâncias 
indicarem o contrário. De outro lado, Gaia, compreendida apenas como 
“repositório” de recursos, é vista somente em sua dimensão imanente, 
quando, na verdade, deveríamos ver nela, e em sua intrusão, um ser – ima-
nente e transcendente – capaz de nos causar os mais terríveis temores. Se 
a brutalidade com que Gaia responde às nossas agressões não assusta, o 
é principalmente porque acreditamos no poder messiânico da resposta que 
o capitalismo dá à intrusão de Gaia.
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A brutalidade de Gaia corresponde à brutalidade daquilo que a pro-
vocou, a de um “desenvolvimento” cego às suas consequências, ou, 
mais precisamente, que só leva em conta suas consequências do 
ponto de vista das novas fontes de lucro que elas podem acarretar. 
(...) Lutar contra Gaia não tem sentido, trata-se de aprender a com-
por com ela. Compor com o capitalismo não tem sentido, trata-se de 
lutar contra seu domínio (STENGERS, 2015, p. 47).

A visão épica do materialismo colocou o ser humano, mais precisamen-
te o Homem – enquanto gênero e categoria sociológica –, como o ser que 
deveria dominar a natureza e os outros animais, pelo menos desde o Gêne-
sis bíblico5, o que se daria por meio do trabalho humano. Entretanto, como 
sustenta a autora, “Teremos sempre que contar com Gaia, que aprender, à 
maneira dos povos antigos, a não ofendê-la” (STENGERS, 2015, p. 53).

6 – A que Senhor servem a Ciência e o Estado?

Vilarejo nos arredores da cidade de Mariana, Minas Gerais, após o rompimento 
da barragem de dejetos da Mineradora Samarco/Vale.  

(Reprodução | Foto: Felipe Floresti)

Em nossa tenra infância, uma das primeiras frases que ouvimos de todos 
os adultos que nos circundam, principalmente quando damos os primeiros pas-

5 No Gênesis, Capítulo 1, versículos 26 e 28, consta a seguinte passagem: “26 
Façamos o homem à nossa imagem e semelhança; que eles dominem os pei-
xes do mar, as aves do céu, os animais domésticos e todos os répteis. (...) 28 E 
Deus os abençoou e Deus lhes disse: – Crescei, multiplicai-vos, enchei a terra e 
submetei-a; dominais os peixes do mar, as aves do céu e todos os animais que 
se movem sobre a terra.” (Bíblia, 2011)
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sos, é “tenha cuidado”. Cientificamente, essa frase poderia ser compreendida 
por aquilo que é chamado de “princípio de precaução”. Evidentemente, a no-
ção de “cuidado”, na ciência, assume contornos muito mais profundos. Quando 
se trata, no entanto, de “crescimento econômico” ou “desenvolvimento da eco-
nomia”, a premissa do cuidado, que desde a infância somos instados a levar 
em conta, perde totalmente o valor. o que o princípio da precaução diz é o 
seguinte: “Ele se limita a afirmar que, para levar em conta um risco grave e/ou 
irreversível para a saúde ou para o meio ambiente, não é necessário que esse 
risco seja ‘cientificamente provado’” (STENGERS, 2015, p. 56).

Em uma sociedade onde os interesses de mercado prevalecem so-
bre quaisquer outros, sobretudo os humanos, a razão científica só tem 
valor quando apoia sua retórica na sustentação da regulação do próprio 
mercado. o que historicamente se constata é que aquilo considerado 
bom para o mercado desregulamentado é proporcionalmente inverso ao 
que é bom para a Terra e, consequentemente, para a vida. A julgar pelo 
fato de que a cada ano o planeta alcança mais cedo o dia da sobrecarga 
da terra, ou seja, sua capacidade de regenerar bens extraídos da nature-
za em um intervalo de 12 meses.

os cientistas, quando declinam de suas responsabilidades de fazer 
valer o princípio da precaução em nome do financiamento de suas pes-
quisas, deixam bem claro a quem servem. o Estado segue o mesmo ca-
minho, oferecendo um porto seguro ao mercado a cada crise econômica, 
que ocorre a ciclos cada vez menores e mais intensos.

o tempo das catástrofes fez emergir o Empresário, aquele com E 
maiúsculo. “Com a figura do Empresário outras duas aparecem, pois o 
Empresário exige, mas é preciso que sua exigência seja ouvida. Essas 
duas figuras são o Estado e a Ciência” (STENGERS, 2015, p. 59). Não 
bastassem os dois clássicos tiranos, o Estado e o Mercado, a Ciência 
assume o papel de terceiro ladrão. Evidentemente nem toda ciência se 
presta a esse trabalho, mas aquela feita por “especialistas de mercado” 
sim, aquela que é aceita tanto pelo Estado quanto pelo Mercado.

(...) para opor os especialistas (a serviço do poder) e os pesquisado-
res (desinteressados), mas porque com a articulação Empresário-Es-
tado-Ciência estamos bem próximos da lenda dourada que prevalece 
quando se trata da “irresistível escalada de poder do ocidente”. Essa 
lenda põe efetivamente em cena a aliança decisiva entre racionalidade 
científica, mãe do progresso de todos os saberes, o Estado que se 
livrou enfim das fontes de legitimidade arcaicas que impediam essa ra-
cionalidade de se desenvolver, e o crescimento industrial que a traduz 
em princípio de ação eficaz (STENGERS, 2015, p. 61).
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7 – Mas isso não é da sua conta. Sim, e daí?

Participantes do movimento 28ers! nos Estados Unidos, grupo que defende o  
financiamento público para campanhas eleitorais federais, de modo a possibilitar 
a eleição de pessoas alheias ao lobby das indústrias. (Reprodução: 28ers.org)

Uma maneira muito eficiente de nos fazer calar a boca é exigir as 
provas. “Prove que as consequências que vocês alertam vão acontecer 
de fato. Se forem incapazes, retirem-se daqui.” A exigência das provas 
ampara-se na crença de laboratório, em que um cientista experimental faz 
dado estudo e depois o transforma em um valor universal capaz de “expli-
car” (aspas de ironia) fenômenos alheios aos que ocorrem no ambiente 
controlado do laboratório.

Neste universo de disputa narrativa, do que pode ou não receber o 
status de verdade científica, não importa outras formas de saberes ances-
trais dos povos ameríndios ou dos camponeses, por exemplo. É preciso 
dizer, com todo o sarcasmo de que somos capazes, que devemos ouvir o 
Engenheiro Ambiental, com seu diploma, ensinar aos indígenas o que é 
manejo sustentável. A Ciência só ouve diplomas, é surda para as pesso-
as, não importa o quanto sejamos capazes de gritar.

Em nome da ciência e de seu imperativo de objetividade, uma nova 
definição operante da pesquisa. Para dar apenas um exemplo, essa 
definição teria me excluído e ela faz com que os pesquisadores que 
se recusam a publicar o que se deve, onde se deve sejam fadados à 
marginalização (STENGERS, 2015, p. 66).
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Nesse contexto, se o Estado abre mão de seu papel de defender os 
interesses mais amplos (as minorias políticas aí incluídas), cabe a nós o pa-
pel não de nos colocarmos contra o Estado, mas de desconfiarmos dele. 
Estarmos atentos às suas ações, exigir que funcione a nosso favor. Stengers 
(2015, p. 67) esclarece que “mais interessante – sobretudo hoje, quando a 
função do Estado é, antes de tudo, a mobilização para a guerra econômica, 
sem nenhuma referência crível ao progresso – caracterizar o que o Estado 
faz a essas diferentes práticas, faz àqueles que trabalham a seu serviço”. 

As razões de Estado, argui a professora, estão para o capitalismo 
como o ovo está para a galinha, de modo que produzem um processo 
sistemático de exclusão daqueles que não estão a serviço de tais motiva-
ções. os “de fora”, os marginalizados, tendem a ser as populações orien-
tadas à “lógica” da atenção, aos que não esqueceram a recomendação da 
infância “é preciso ter cuidado”. Além de tentar calar a boca, o Estado e a 
Ciência capturados pela perspectiva capitalista pretendem nos fazer crer 
que não é da nossa conta questões relativas ao progresso.

o surgimento de grupos que se metem no que não é da conta deles, 
que propõem, objetam, exigem participar da formulação de questões 
e aprendem como participar, é para ele, sempre e antes de tudo, uma 
“perturbação da ordem pública”, que é preciso tentar ignorar, e, se 
isso não for possível, será preciso produzir em seguida sua amnésia 
(STENGERS, 2015, p. 71).

8 – Para que servem os commoners?

Linha de programação em PHP, linguagem de páginas web.  
(Reprodução: www.voffice.com.br)
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Se o feudalismo marcou época com práticas sociais tiranas às 
quais não se deve fazer nenhuma concessão, o desenvolvimentismo 
desde a Primeira Revolução Industrial não ficou por menos, sobretudo 
em termos de exploração das populações mais empobrecidas. Some-
se a isso o fato de que, diferente dos períodos feudais anteriores à 
organização do Estado, os trabalhadores fabris foram, pouco a pouco, 
perdendo a propriedade dos saberes coletivos trocados entre as co-
munidades. A autora resume esse processo com uma curta e clara 
frase: “outra narrativa clássica, a de Marx, associa a expropriação dos 
commons com o que ele chama de ‘acumulação primitiva do capital’” 
(STENGERS, 2015, p. 73). 

Tal processo desemboca naquilo que chamamos atualmente de 
“propriedade intelectual”. Mais do que isso, tal “direito”, com as aspas de 
ironia insolente, assume um caráter sacrossanto. “o Estado deixa o capi-
talismo meter a mão no que foi definido como de domínio público, e o 
capitalismo faz o Estado assumir a tarefa sagrada de expulsar aqueles 
que infringem o agora sacrossanto direito de propriedade intelectual”. 
(STENGERS, 2015, p. 75).

o capitalismo convertido em sua versão cognitiva tem menos a 
ver, como explica a pesquisadora, com a exploração da força de tra-
balho, e mais com o processo de naturalização da apropriação do 
que é comum. os saberes, as sementes, as práticas comuns passam 
a operar sob o signo da patente e da propriedade. os impactos gera-
dos por essas transformações levam à extinção de modos de vida. 
“(...) o que foi destruído com os Commons não foram apenas meios 
de vida de camponeses pobres, mas também uma inteligência coleti-
va concreta ligada a esse comum do qual todos dependiam” (STEN-
GERS, 2015, p. 79).

os commoners, e Stengers fala dos programadores como um exem-
plo (mas não como sujeitos exemplares), são aqueles cuja existência e 
produção dependem uns dos outros, de modo que o que cada um produz 
importa para o outro. o que está no intervalo da produção de um e de 
outro commoner é o comum. 

(...) o capitalismo “cognitivo” não se apropria do inapropriável, mas 
destrói (continua a destruir) o que constitui comunidade. o “co-
mum”, aqui, não tem de modo algum os traços de uma espécie 
universal humano, garantia (conceitual) de um além das oposições. 
Ele é o que reúne os commoners (STENGERS, 2015, p. 80).
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9 – O que pode a fantasia da racionalidade?

Le penseur (o pensador), escultura em bronze do artista francês Auguste Rodin. 
(Reprodução: contrainfo.com)

A possibilidade de uma causa comum não vem do consenso, mas ao 
contrário, da possibilidade de, mesmo com divergências, encontrar-se algo 
que seja capaz de resistir a elas. 

o engajamento em torno de uma causa comum é testado por uma 
divergência que pode se atualizar em conflitos pessoais. Às suspeitas 
sobre as ambições de uns – “Você está falando com eles, tornou-se 
um deles” –, responde-se com críticas à falta de dedicação dos outros 
– “Será que a culpa é minha, se sou o único que se esforça? Vocês 
tinham mais que...”. (...) Aqui não há solução geral, a única generali-
dade é a necessidade de prever a tensão (STENGERS, 2015, p. 83).

Disso decorre que um dos processos mais importantes não é o de 
eliminar os tensionamentos, as posições teóricas e práticas divergentes, 
mas de torná-las claras, explicitá-las. Não se pode jogar o bebê com a água 
do parto fora. Se a Ciência tende a ser moldada aos interesses do Empre-
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sário, aquele com E maiúsculo para quem o Estado lhe concede o direito de 
fazer exigências, a prática científica é sua forma crítica. Devemos as com-
preender, como propõe Stengers (2015, p. 85), como aquelas “que nos 
ensinam algo novo sobre o mundo e sobre as coisas”. 

Quando os especialistas nos interpelam com palavras de ordem, no mais 
das vezes moralizantes, sobretudo aquelas de que devemos ouvi-los, afinal 
são especialistas, é quando devemos colocar os dois pés para trás. obedecer 
as palavras de ordem é o que desertifica o jardim da criatividade. 

Isso se dá pela destruição das causas comuns, que causam impactos 
absolutamente decisivos na dificuldade que temos, hoje, de dar respostas 
não bárbaras à intrusão de Gaia. É preciso correr com todas as forças das 
respostas que sugerem uma postura moralizante frente ao Antropoceno.

Não se trata de uma recusa de tipo “moral”: recusar tomar o poder 
a fim de manter as mãos limpas. A questão é mais técnica: “tomar o 
poder” supõe que um governo o tem, que ele pode trair o papel que 
o capitalismo o faz desempenhar. Como ter poder é sem dúvida uma 
questão melhor, mas a reposta passa então por uma dinâmica de en-
gajamentos produtores de “possíveis”, uma dinâmica que acaba com 
o sentimento de impotência coletiva sem fazer com que ele caia no 
terrível “Juntos tudo se torna possível!” (STENGERS, 2015, p. 88).

É da multiplicidade de perspectivas, das tensões e da construção de 
engajamentos que as práticas científicas engendram que surge a possibili-
dade de se produzir algo novo.

10 – Remédio ou veneno?

Cipó mariri, utilizado no preparo do chá da ayahuasca.  
(Reprodução: www.paginasiete.bo)

numero 285 - miolo.indd   19 04/06/2019   14:37:02



20 • RicaRdo Machado

Para que serve uma doença? Antes de tudo para vender remédio. 
Isabelle lembra que na Europa associações de pacientes acabam jogan-
do água no moinho da indústria farmacêutica quando requerem o reco-
nhecimento de um determinado comportamento como doença. É o caso 
da hiperatividade, por exemplo, que possibilitou ao mercado de drogas 
farmacêuticas a produção de centenas de medicamentos e com isso a 
multiplicação de centenas de milhares de doentes.

Na Grécia Antiga o termo pharmakon era utilizado para designar um 
componente que pode ser tanto um remédio como um veneno. o que 
determinaria sua natureza estava relacionado à dose a ser aplicada, que 
variava conforme a enfermidade do paciente. Quando a pesquisadora es-
tá falando dos commoners, em certo sentido está tratando disso. Eles, 
enquanto movimento de usuários de computador, podem agir como cons-
trutores de commons (como remédio) ou como inviabilizadores desse pro-
cesso (como veneno). Vejamos um caso brasileiro. 

As redes sociais, por exemplo, permitem cada vez mais processos 
de organização política, mobilizando centenas de milhares, quando não 
milhões, de pessoas em torno de uma hashtag. Trata-se de um processo 
de produção de comum, mesmo havendo, certamente, inúmeras outras 
divergências entre os participantes. No entanto, essas mesmas redes so-
ciais são capazes de oferecer relatórios detalhados sobre os usuários 
(por meio de vigilância e controle) e vender a agências de marketing polí-
tico que fazem os usos mais escusos possíveis desses dados, inclusive 
para a disseminação de notícias falsas. Se de um lado as práticas favore-
cem a construção de conhecimentos comuns, que se dá por meio de en-
gajamentos possíveis entre diferenças, de outro se apropriam desse sa-
ber em comunidade para transformá-los em dados que operam a lógica 
da propriedade intelectual vendendo informações que circulam publica-
mente. Isso gera impactos e assimetrias decisivas àquilo que chamamos 
democracia, à medida que tais dados psicométricos servem à manipula-
ção da opinião pública. A primeira prática, da construção de um conheci-
mento comum e livre, é associada ao que poderíamos chamar de remé-
dio; a segunda, ao veneno.

Na contramão dos interesses da sociedade, o papel do Estado é 
fundamental para a produção de consensos, sempre arbitrários, o que, 
por sua vez, inviabiliza a construção de saberes comuns. Assim o impos-
sível torna-se o vetor das decisões autocráticas (com um fino verniz de-
mocrático) e imobiliza a imaginação política criativa, uma vez que os es-
pecialistas já nos alertaram sobre a impossibilidade de ter uma vida alheia 
ao sistema financeiro(sic). Devemos, portanto, não somente defender a 
pluralidade de pautas, lutas e perspectivas políticas, como também criar 
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ambientes que permitam o crescimento de políticas da diferença (não nos 
restringirmos às políticas de identidade) para que nas suas relações inter-
nas se torne possível construir políticas da coletividade como base no 
respeito às minorias.

Só existe uma única certeza de que o processo de criação “possível” 
deve fugir de um modo utópico como o diabo da cruz, e que apela 
para a superação dos conflitos, que propõe um remédio cujo interes-
se todos deveriam respeitar. A única generalidade consistente é que 
qualquer criação deve incorporar saber de que ela não se arrisca em 
um mundo amigo, e sim em meio doentio, de que ela terá que lidar 
com protagonistas – o Estado, o capitalismo, os profissionais etc. 
– que se aproveitarão de qualquer fraqueza e que acionarão todos 
os procedimentos possíveis de envenená-la (“recuperá-la”) (STEN-
GERS, 2015, p. 99).

11 – Para que serve calar os insolentes?

Homem no chamado “pau de arara”. (Reprodução: historiadigital.org)

Gaia, como explica Stengers, é uma forma outra de transcendência, 
talvez esquecida ou inédita, de modo que o pensar deve ser entendido 
como recear pelos outros. ou seja, abandonar uma posição demasiada-
mente autocentrada e antropocêntrica, em nome da defesa e proteção 
dos vulneráveis (não somente humanos, fique claro). Escolher essa op-
ção significa, de um lado, não virar as costas ao momento, que é urgente; 
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e, de outro, manter uma espécie de postura “iluminista insolente”. Em 
suma, optar pela luta no exército de Brancaleone nos parece menos ridí-
culo que se afeiçoar afetivamente a quem está no poder ou, no pior dos 
casos, ao próprio poder.

ou ainda, de como herdar o riso insolente, a audácia de um Diderot 
contra esse “espírito científico” que pretende ser também herdeiro 
das Luzes, mas em nome do qual se faz com que insolentes se ca-
lem. E, sobretudo, de como tratar, no sentido farmacológico do termo, 
o que desde as Luzes se reconhece como o remédio por excelência 
contra as errâncias da humanidade, o “espírito crítico” (STENGERS, 
2015, p. 102).

É muito próprio dos jovens pesquisadores com pouco renome, mas 
com muita coragem, derrubar “crenças que supostamente nos domi-
nam” (STENGERS, 2015, p. 103). Potente por um lado, a perspectiva 
crítica se esvazia em si própria quando reduz todas as possibilidades de 
pensamento à palavra de ordem do “tudo é construído”. Nisso a crítica 
se converte, tristemente, em economia do conhecimento, num cálculo 
de soma zero, onde tudo permanece como está. Diz Stengers (2015, p. 
106): “o adjetivo ‘social’ esvaziou-se quando a ordem pública foi resta-
belecida e o Estado se encarregou do que tinha sido criado e o subme-
teu às suas categorias”. Quando a crítica se descola da prática científica 
dos pesquisadores (os desinteressados) e vai para o canto da sereia 
dos especialistas (os que atendem ao Estado e ao Mercado), ela con-
verte-se em Ciência, com C maiúsculo, jogando água no moinho do pro-
gresso, afinal não há com que se preocupar, “é tudo construído”. o 
aquecimento global, aferido e testemunhado por diferentes modelos de 
análise científica e pelo testemunho de centenas de milhões de pesso-
as, torna-se um “fato construído”. 

Em certo sentido, esse é o coração da pós-modernidade, em que 
tudo pode ser relativizado sob a clara palavra de ordem “é construído” 
(STENGERS, 2015, p. 108) e sobre obtusas consequências. A autora 
chama atenção para certo grau de obscenidade que há na crítica feroz 
que se fecha em si própria, que não abre novas questões, mas que 
sente um tipo de orgulho “chique”, como diz a autora, de imobilizar o 
pensamento. Quando muito a crítica vem arrematada com o cínico: 
não sabemos o que fazer. No fundo, pedagogicamente, o que tais pos-
turas operam é transformar a crítica – esse pharmakon precioso – ape-
nas em veneno, que serve para secar e calar a goela dos insolentes, 
estes pendurados no pau de arara da história contemporânea.
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12 – Por que devemos temer os tolos?

Hitler passando em revista a tropa. (Reprodução: sabado.pt)

Logo no primeiro parágrafo do capítulo, Isabelle escreve: “Diremos 
que a tolice é algo que se apodera de alguns. E ela se apodera particular-
mente daqueles que se sentem em posição de responsabilidade e se tor-
nam o que a partir de agora chamarei de ‘nossos responsáveis’” (STEN-
GERS, 2015, p. 111). A tolice é menos uma questão cognitiva e mais uma 
ferramenta política, quem sabe uma estratégia. É nesse sentido que os 
tolos devem despertar em nós não nosso desprezo, mas nosso mais ab-
soluto pavor, repulsa. A autora sustenta que atualmente “parece necessá-
rio ousar nomear a tolice que se apodera daqueles que o capitalismo faz 
assumirem a responsabilidade de manter a ordem pública” (STENGERS, 
2015, p. 114).

Talvez estejamos, com certa perplexidade, diante de uma espécie de 
recalque do final do século XIX, quando, como postulou Deleuze, era a 
tolice um problema filosófico central. “(...) no século XIX, é a tolice que 
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assombra alguns, como Nietzsche, Flaubert, Baudelaire, que os fascina e 
causa horror”. (STENGERS, 2015, p. 114).

Se a tolice em termos acadêmicos é algo que soa ridículo, em ter-
mos políticos ela é absolutamente funcional, capaz de imobilizar afetos de 
uma maneira bastante eficiente. Sobre o tema, Stengers postula:

Quando se diz que uma observação é “tola e maldosa”, caracteriza-
-se algo de notavelmente eficaz, mas de uma eficácia destruidora, 
que produz uma paralisia do pensamento daqueles que sofrem dela. 
Tornar perceptível a maneira como ela anestesia aqueles de quem 
se apodera, os impede de se deixar tocar por aquilo que, em uma 
situação, pode pedir que seja abordado, sentido, pensado. (...) Pois o 
importante para eles não é a situação, mas o que ruge atrás da porta, 
a massa terrível e informe das ilusões que esperam se aproveitar 
dessa situação para invadir a cena. (STENGERS, 2015, p. 119).

13 – E, no entanto, a terra gira?

Planeta Terra visto da estação espacial internacional.  
(Reprodução: frame do YouTube)
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Conta-se que Galileu Galilei6 murmurou inaudível diante da luz 
das fogueiras católicas “e no entanto ela gira”, quando abjurou a tese 
heliocêntrica defendida por ele e postulada, décadas antes, por Nico-
lau Copérnico7, que há 20 anos tinha morrido. Galileu por isso mes-
mo não foi morto pela Inquisição, abjurou, mas Giordano Bruno8 teve 
menos sorte ao arder na fogueira santa. Mesmo com todo o desen-
volvimento tecnológico do século XXI, caçadores de bruxas andam 
por aí a sustentar que a terra é plana, que mãe solteira é estado civil 
e que é preciso proteger a família cristã heteronormativa.

Tal qual os acusadores de Galileu, surdos para razões outras 
que não aquelas de suas crenças “científicas”, os fazedores de Ciên-
cia contemporâneos parecem ter aversão a abrir a porta do pensa-
mento para saberes outros, que desafiam a razão de Estado e a eco-
nomia do conhecimento. Inventaram uma palavra de ordem tão 
repugnante quanto cínica: Escola sem Partido. Logo no Brasil, cujos 

6 Galileu Galilei (1564-1642): físico, matemático, astrônomo e filósofo italiano 
que teve um papel preponderante na chamada revolução científica. Desen-
volveu os primeiros estudos sistemáticos do movimento uniformemente ace-
lerado e do movimento do pêndulo. Descobriu a lei dos corpos e enunciou o 
princípio da inércia e o conceito de referencial inercial, ideias precursoras da 
mecânica newtoniana. Galileu melhorou significativamente o telescópio refra-
tor e terá sido o primeiro a utilizá-lo para fazer observações astronômicas. 
Com ele descobriu as manchas solares, as montanhas da Lua, as fases de 
Vênus, quatro dos satélites de Júpiter, os anéis de Saturno, as estrelas da Via 
Láctea. Estas descobertas contribuíram decisivamente na defesa do heliocen-
trismo. Contudo a principal contribuição de Galileu foi para o método científico, 
pois a ciência se assentava numa metodologia de cunho mais abstrato. Por 
essa mudança de perspectiva é considerado o pai da ciência moderna

7 Nicolau Copérnico (1473-1543): astrônomo e matemático polonês, governa-
dor e administrador, jurista, astrólogo e médico. Desenvolveu a teoria helio-
cêntrica para o sistema solar, que colocou o Sol como o centro do sistema 
solar, contrariando a então vigente teoria geocêntrica – o geocentrismo (que 
considerava a Terra como o centro). Essa teoria é considerada uma das mais 
importantes descobertas de todos os tempos, sendo o ponto de partida da 
astronomia moderna. A teoria copernicana influenciou vários outros aspectos 
da ciência e do desenvolvimento da humanidade, permitindo a emancipação 
da cosmologia em relação à teologia. o IHU promoveu de 3-8-2005 a 16-11-
2005 o ciclo de estudos desafios da física para o século XXI: uma aventura 
de copérnico a einstein.

8 Giordano Bruno (1548-1600): foi um teólogo, filósofo e escritor condenado à 
morte na fogueira pela Inquisição romana (Congregação da Sacra, Romana e 
Universal Inquisição do Santo ofício) por heresia ao defender erros teológicos e 
pela defesa do heliocentrismo de Copérnico. Leia também Giordano Bruno, ícone 
da liberdade, artigo de Massimo Bucciantini publicado nas Notícias do Dia, de 
15-2-2015, no sítio do Instituto Humanitas Unisinos - IHU, disponível em http://
bit.ly/1IU4QrH.; e “reabilite Giordano Bruno’”: o pedido de frei Betto ao papa, 
entrevista com Frei Betto reproduzida nas Notícias do Dia, de 14-4-2014, no sítio 
do Instituto Humanitas Unisinos - IHU, disponível em http://bit.ly/132j474.
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livros didáticos até meados dos anos 1990 informavam que a Ditadu-
ra Civil-Militar de 1964 a 1985 havia sido um “governo militar”. A nós 
é preciso a coragem de desafiá-los e 

Afirmar, a propósito de praticantes com referências confusas, “e, no 
entanto, eles curam” [aqueles que praticam medicinas tradicionais 
sem diplomas universitários, grifo nosso] diante de colegas escan-
dalizados requer mais coragem, o tipo de coragem que os pesqui-
sadores não apenas não cultivam, mas da qual são ativamente in-
citados a desconfiar (STENGERS, 2015, p. 123).

Se a nós não cabe a dúvida infantil se a terra gira, também não 
nos resta dúvidas que a intrusão de Gaia nos devora. Responder a 
essa devoração requer respostas locais, isto é, não consensuais. “(...)
serão respostas sempre locais, no sentido em que local não significa 
‘pequeno’, mas se opõe a ‘geral’ ou ‘consensual’”. (STENGERS, 2015, 
p. 125). Pensar respostas àquilo que produz a intrusão de Gaia requer 
pensar em sentido político, de modo que o coletivo seja o vetor princi-
pal, pensar em “torno de uma situação que se tornou ‘causa comum’, 
que faz pensar”. (STENGERS, 2015, p. 125).

Se ao longo de todo o texto criticamos a Ciência em nome da 
prática científica, o fizemos porque é importante superar a abstração 
teórico-científica em nome de um pensamento que tenha a experiência 
real (não a ilusão retórica das fake news) como vetor de mobilização 
do pensamento, como eixo capaz de produzir paixões alegres em tor-
no do gosto pelo pensamento.

(...) as pessoas podem se tornar capazes de (re)tomar o gosto pelo 
pensamento. ou seja, de descobrir que aquilo que lhes causava 
aversão, aquilo que se sentiam incapazes, não era o pensamento, 
indissociável de uma experiência prática concreta, mas o exercício, 
como efeito, bastante repugnante, de uma abstração teórica que 
requer que se transforme em anedota o que se sabe e o que se vive 
(STENGERS, 2015, p. 126).

Por mais que todas as espécies de terra-planistas nos atordoem 
com suas alucinações e os lunáticos anticomunistas, capazes de ver 
em qualquer pessoa minimante ilustrada um bolchevique em potencial, 
convém jamais esquecer: no entanto ela gira.

numero 285 - miolo.indd   26 04/06/2019   14:37:03



cadeRnos ihU ideias • 27

14 – Como evitarmos nossa própria tolice?

Fotografia da exposição paradoxos de uma estética do esquecimento de oscar 
Muñoz. (Reprodução: museum.stanford.edu)

Não há vacina contra a tolice. Precisamos estar atentos para que 
não sejamos nós os tolos. Para Stengers, a oposição frontal, a destituição 
total de uma possibilidade de pauta comum, é uma forma de tolice e pre-
cisa ser evitada, porque no seu interior elimina a possibilidade de criar 
pautas coletivas. A versão polarizada desta tendência é ainda pior, porque 
transforma os polos, tão somente, em referência um ao outro. 

Assim ela [a oposição frontal, grifo nosso] alimenta a tolice, pois acei-
ta a questão de saber se “as pessoas são ou não capazes de...”. É 
o tipo de questão abstrata que não leva a lugar nenhum, a não ser, 
talvez, à escola e às suas operações de verificação (STENGERS, 
2015, p. 131).

A obsessão pela igualdade absolutista se converte em algo negativo 
quando imobiliza a possibilidade de se construir diferenças no interior dos 
processos sociais. Em outros termos, pode-se dizer que a igualdade é 
uma espécie de pharmakon, “que pode se tornar veneno quando associa-
da não a uma produção, mas um imperativo, e a um imperativo que sem-
pre incumbe porta-vozes privilegiados” (STENGERS, 2015, p. 133). Im-
placável, a intrusão de Gaia coloca em xeque as respostas históricas que 
inventamos, do socialismo ao capitalismo. Tais respostas às conforma-
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ções da vida no planeta são não somente precárias, mas indícios de que 
nossas categorias estão todas em suspeição. Seja porque acreditamos 
demasiadamente nas respostas da Ciência, seja porque confiamos de-
masiadamente no Estado, seja porque nos deixamos levar pelo canto da 
sereia do Mercado, cuja promessa de apaziguamento social depende de 
que fiquemos todos em silêncio.

No fundo, a questão que se impõe é como se manter firme, em um 
contexto cada vez mais mediado pela tolice, inflado pelas palavras de 
ordem, obtuso, como dissemos, em suas consequências. Como propor 
uma resposta, como saída única, incorre em retorno ao princípio, como 
um cachorro que persegue enfurecido o próprio rabo, Stengers sugere 
que sejamos capazes de construir uma pragmática da imaginação e cria-
ção política. 

“(...) toda uma pragmática não de confissão, mas de imaginação e 
de criação dos meios para fazer passar a desigualdade através das 
diferenças, que não serão objeto de nenhum juízo, mas das quais 
os vetores da traição tirarão proveito se elas não forem levadas em 
conta” (STENGERS, 2015, p. 136). 

A igualdade postulada pela autora diz respeito àquela que é capaz 
de produzir um tipo de “liga” entre heterogêneos, não àquela que produz 
homogeneidades.

15 – Acaso o “acaso” é um artifício?

Imagem de urso polar no documentário Before the flood. (Reprodução: Netflix)
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A polarização que tem marcado não somente os debates políti-
cos, mas as relações sociais desde o último pleito no brasil (senão 
desde 2014), despreza a divergência. A divergência naquilo que ela 
possui de artifício, de capacidade de se produzir uma liga entre hete-
rogêneos. “Nomear Gaia, nomear a tolice e agora honrar as divergên-
cias na medida em que são relacionadas à situação e não às pessoas, 
são proposições cuja verdade se deve à sua eficácia”. (STENGERS, 
2015, p. 139). A intrusão de Gaia exige que aprendamos, novamente, 
a ter cuidado. A barbárie não é mais imprevisível, ao contrário, ela é 
totalmente esperada, sobretudo por nossa surdez e cegueira à intru-
são de Gaia.

Mas a prova continua sendo abandonar, sem nostalgia e desen-
canto, o estilo épico, a grande narrativa de emancipação em que 
o Homem aprende a pensar por si mesmo, já sem precisar de 
próteses artificiais. Essa grande narrativa nos envenenou não 
porque prometera a perspectiva ilusória da emancipação huma-
na, mas porque definiu essa emancipação de forma aviltante, 
marcado pelo desprezo pelos povos e civilizações que nossas 
categorias julgavam bem antes de estarmos determinados a lhes 
levar, quisessem eles ou não, nossas luzes (STENGERS, 2015, 
p. 140).

odiar os artifícios, tal qual odiar a técnica, não nos leva a saídas 
pragmáticas, mais que necessárias diante do que significa a intrusão 
de Gaia. “o ódio pelos artifícios (...) é o ódio pelo pharmakon” (STEN-
GERS, 2015, p. 143). Produzir artifícios que coloquem em causa as 
palavras de ordem, sobretudo aquelas que se referem aos efeitos da 
intrusão como “acaso”, é apresentar uma resposta não à Gaia, mas 
àqueles que a ferem. Não deixa de ser repugnante, como descreve a 
autora, que o acaso seja invocado quando se trata de questões abso-
lutamente sérias e relevantes sobre o futuro da vida no planeta. o 
termo aparece como algo autoevidente, como se não fosse um artifí-
cio construído por aqueles que fazem questão de não ver nem ouvir 
Gaia. Enquanto isso, nós, os que se preocupam com as consequên-
cias do capitalismo, mantemos uma postura arrogante, ignorando os 
artifícios, como “aqueles que não precisam de tais artifícios” (STEN-
GERS, 2015, p. 145). Criar artifícios, nesse caso, é criar técnicas e 
narrativas capazes de descrever o tempo presente e produzir interro-
gações no interior das palavras de ordem que pretendem nos imobi-
lizar e nos fazer calar.
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16 – Um artifício.

Flor entre as frestas de um banco do parque. (Reprodução: Pinterest)

Encerrar a apresentação do livro de Stengers com uma “moral da 
história” não soa somente infantil, mas também ridículo. Resta-nos, como 
sugere a autora, “fazermos pegar” modos de vida outros que não os he-
gemônicos, tal qual fazemos com as plantas que cultivamos. “(...) ‘fazer 
pegar novamente’, como se diz das plantas – a capacidade de pensar e 
agir juntos” (STENGERS, 2015, p. 148). É como se diz sobre os períodos 
autoritários e sombrios, de “derrota em derrota até a vitória final”, é preci-
so se mobilizar pelos pequenos êxitos, que, por mais precários que pare-
çam, têm sua importância.

Embora as condições conjunturais do Brasil exijam um tipo de mobi-
lização urgente, e o é por razões óbvias, é preciso, também, no interior de 
nossos debates, pensar a luta política como uma luta pelo futuro. Mais 
que isso, é preciso abandonar os sonhos de ricos que durante toda a vida 
social nos fazem crer. É necessário resistir ao silêncio sedutor diante de 
imperativos claramente desumanos e, não raro, mobilizadores de afetos 
totalitários e refratários à heterogeneidade. Precisamos, pragmaticamen-
te, não retoricamente, construir artifícios que coloquem em causa aqueles 
que se apoderam da narrativa hegemônica sobre o que deveria ser o 
futuro.
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A luta política deveria passar por todos os lugares onde se fabrica 
um futuro que ninguém ousa realmente imaginar, não se restringir à 
defesa dos sentimentos adquiridos ou à denúncia dos escândalos, 
mas se apoderar da questão da fabricação desse futuro. Quem paga 
os técnicos, como os cientistas são educados, que promessas fazem 
a máquina de fascinação funcionar, a que sonhos de rico confiamos 
a tarefa de “relançar a economia”? (STENGERS, 2015, p. 149).

Devemos, além disso, como lembra a autora, recordar Spinoza e seu 
livro Ética (2013) com sua ode às paixões alegres como vetores de produ-
ção científica, social e política. É preciso uma postura insolente, que faça 
falar os pontos divergentes e desnudar as palavras de ordem, despi-las 
de seu verniz moralizante e fazê-las transparecer em toda sua mediocri-
dade. É preciso refletir, nos olhos do ódio, um sorriso alegre de quem não 
abre mão da imaginação política como vetor de existência.

A alegria, escreveu Spinoza, é o que traduz um aumento da potência 
de agir, ou seja, também de pensar e de imaginar, e ela tem algo a 
ver com um saber, mas um saber que não é de ordem teórica, pois 
não designa a princípio um objeto, mas o próprio modo de existência 
daquele que se torna capaz de sentir alegria. A alegria, poderíamos 
dizer, é a assinatura do acontecimento por excelência, a produção-
-descoberta de um novo grau de liberdade, conferindo à vida uma 
dimensão complementar, modificando assim as relações entre as 
dimensões já habitadas (STENGERS, 2015, p. 152).

Cabe a nós abandonar a pose heroica da narrativa humana, que 
nos fez acreditar na promessa de um futuro em que deveríamos confiar 
no Estado, na Ciência e no Mercado. A nós, como herdeiros de um futu-
ro cuja intrusão de Gaia se tornou uma realidade cotidiana, cabe cons-
truir um artifício que seja capaz não de responder à Gaia, mas de fugir 
da prisão que os agressores de Gaia nos fizeram acreditar que era ine-
vitável. ou talvez como diria Spinoza, ver Deus em todas as coisas e 
todas as coisas em Deus. 
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